Acao Reivindicatoria - Promessa de Compra e
Venda - Promitente Comprador - Legitimidade
Ativa ad Causam - Tutela Reivindicatoria -
Requisitos - Prova do Dominio e da Posse Injusta
Procedéncia do Pedido - Audiéncia de Instrugao
e Julgamento - Decisao Interlocutéria -
Agravo Retido - Interposicéo Oral e
Imediata - Nao-Ocorréncia -
§ 3°do Art. 523 do CPC -
nobservancia - Recurso -
Nao-Conhecimento

Ementa: Acdo reivindicatéria. Contrato de promessa de
compra e venda. Registro. Promitente comprador.
Legitimidade ativa ad causam. Deciséo proferida em au-
diéncia. Agravo retido. Inferposicdo oral e imediata.
Requisitos ensejadores & tutela reivincatéria.

- Estd legitimado a figurar no pélo ativo da acéo reivin-
dicatéria de imével o promitente comprador, mormente
quando o pacto foi devidamente registrado na matricula
do imével.

- Das decisées interlocutérias proferidas em audiéncia de
instrucéo e julgamento, caberd agravo na forma retida,
impondo-se, contudo, seja interposto oral e imediata-
mente, além de constar do respectivo termo.

- Comprovada a presenca dos requisitos ensejadores &
outorga da tutela reivindicatéria - prova da titularidade
do dominio e da posse injusta, deve ser a protecdo
deferida ao autor.

APELACAO CIVEL N° 1.0188.01.004380-3/003 - Comarca
de Nova Lima - Apelante: Otacilio Corréa - Apelada:
Dilma Calébria Pires - Relator: Des. JOSE ANTONIO BRAGA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 99 Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigréficas, & una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
PRIMEIRO AGRAVO RETIDO E NAO CONHECER DO
SEGUNDO. NEGAR PROVIMENTO A APELACAO.

Belo Horizonte, 14 de agosto de 2007. - José
Anténio Braga - Relator.

Notas taquigrdficas

Assistiu ao julgamento, pelo apelado, o Dr. Flavio
Anténio de Souza.

O Sr. Des. José Anténio Braga - Cuida-se de recur-
so de apelacédo interposto por Otacilio Corréa, nos autos
da acdo reivindicatéria que lhe move Dilma Caldbria

Pires, perante o Juizo da 1¢ Vara Civel da Comarca de
Nova Lima, tendo em vista o seu inconformismo com os
termos da sentenca de f. 164/166, que julgou proce-
dentes os pedidos feitos na exordial para:

- condenar o réu na entrega dos iméveis descritos
nas f. 11 e 11-A, imitindo, assim, a parte autora na
posse dos mesmos;

- determinar que o réu remova quaisquer empeci-
lhos e obstdculos que impecam a parte autora de se ver
na posse da coisa reivindicado;

- julgar improcedentes os pedidos formulados pelo réu;

- condenar o réu ao pagamento de custas e ho-
nordrios advocaticios - arbitrados em 15% (quinze por
cento) sobre o valor da causa.

Em suas razées recursais, as f. 167/178, a parte
apelante levanta, preliminarmente, a caréncia da acéo e
pede seja analisado o agravo retido de f. 71/74.

Argumenta também o cerceamento de defesa -
donde remete ao agravo retido de f. 100/106, claman-
do pelo recebimento do recurso com anulacéo da sen-
tenca, por ferir preceito constitucional e violar legislacéo
federal ou, sucessivamente, reforma da sentenca e con-
seqUente inversdo dos énus sucumbenciais.

A parte recorrente clama também pela reforma da
sentenca quanto & sua condenagdo em custas e ho-
nordrios advocaticios.

Contra-razées de f. 181/189, pugnando seja o
recurso julgado improcedente.

Sem preparo, estando a parte apelante amparada
pela justica gratuita, conforme certiddo de f. 111.

E o relatério.

Conhece-se do recurso, porquanto préprio e tem-
pestivo.

Preliminarmente, far-se-4 a andlise dos agravos
retidos: o primeiro de f. 71/74 e o segundo de f. 100/104.

Primeiro agravo retido.

Informa-se que o primeiro agravo retido foi aviado
contra decisdo de f. 68, que consignou a rejeicéo das
preliminares alegadas.

A parte recorrente afirma que a autora ndo detém
o dominio do imével em causa, pelo que aponta a ile-
gitimidade ad causam.

Em razdes recursais, a parte agravante sustenta ser
a Imobilidria Planalto Lida. proprietdria do imével,
existindo apenas promessa de venda a Theodoro
Mendes Pires - falecido pai da autora.

Ha referéncia & certiddo de f. 7, onde consta re-
gistro transferindo & autora apenas o direito sobre a
compra e venda a que se refere o R-1.

Ao argumento de que a reivindicatéria se condi-
ciona & comprovagéo da propriedade, a parte recorrente
requer a extingdo do processo nos termos do art. 267,
VI, do CPC.

Como se sabe, a acdo reivindicatéria é o meio
processual adequado para reaver a propriedade de bem
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imével, possibilitada ao fitular do dominio de um bem,
buscando recuperd-lo de quem o detenha injustamente.

E, por isso, o meio processual que se coloca & dis-
posic@o do titular do dominio contra quem detém ape-
nas sua posse.

Para a sua propositura, hdo de restar configurados
os seguintes requisitos: a) prova do dominio da coisa; b)
prova de que o réu a possua ou a detenha injustamente.

Segundo Arnaldo Rizzardo, ao examinar a questdo da
acdo reivindicatéria e do compromisso de compra e venda:

(..) Dentro da sistemdtica que rege a agdo de reivindicacéo,
apenas o fitular poderia ajuizar esta lide. Para legitimar-se na
acéo, deve haver um direito de dispor, de usar e gozar, que
esté em suspenso, pois um terceiro impede o seu exercicio.
Mas, se o promitente vendedor, em vista da convengéo de pro-
messa fransmitida, ndo se interessa mais em exercer as prerro-
gativas especificadas, obviamente as mesmas transferem-se ao
promitente comprador. (...) Sacramentado o ajuste, a disponibi-
lidade passou ao novo titular, o promitente comprador; a este
estende-se a legitimidade para ingressar em juizo. (...

Barbosa de Lima Sobrinho aprofundou mais o tema,
defendendo que, pelo contrato, o direito de usar, gozar e
dispor do imével, e de reavé-lo passa do proprietdrio para
o promitente comprador. Assinado o compromisso irre-
tratével e registrado, transferindo-se ao compromissério o
direito de dispor, ele forna-se parte legitima para propor a
lide em questdo, prépria para "quem tem o dominio, seja
irrevogdvel, seja dependente de resolucao".

Argumentando de acordo com o direito francés
sobre a matéria, enfatiza que, se o dominio se transfere
do promitente vendedor ao compromissdrio, junto com
o dominio quase pleno se transmite igualmente a acédo
que o protege, isto é, a acdo reivindicatéria passa do
antigo para o novo titular. Ndo se compreende a existén-
cia de um direito e a sua transferéncia desacompa-
nhadas da acdo que o garanta e lhe traga seguranca.
(Direito das coisas. Rio de Janeiro: Forense, p. 225.)

E é justamente este o caso que ora se apresenta,
pois a presente acdo reivindicatéria se fundamenta em
direito hereditdrio decorrente de promessa de compra e
venda devidamente registrada no cartério competente -
conforme se comprova pelo doc. de f. 7.

Logo, hd legitimidade ativa da parte apelada.

Nesses casos, o Superior Tribunal de Justica auto-
riza a propositura de acdo reivindicatéria por parte do
promissario comprador, em face daquele que ocupa
injustamente o bem e que nunca foi proprietdrio, inde-
pendentemente de estar o contrato de promessa de com-
pra e venda do qual advém o direito invocado registra-
do no Cartério Imobilidrio. A propésito:

Acéo reivindicatéria. Legitimidade ativa. Irregularidade do titu-

lo. Pré-questionamento. Precedente da Corte. - Precedente da

Corte admite que a ‘promessa de compra e venda irretratdvel

e irrevogdvel transfere ao promitente comprador os direitos

inerentes ao exercicio do dominio e confere-lhe o direito de

buscar o bem que se encontra injustamente em poder de fer-
ceiro. Serve, por isso, como fitulo para embasar agéo reivin-
dicatéria. Omissis. (STJ, REsp n°250.020/RJ, Rel. Min. Carlos

Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, j. em 05.09.2000,
DJ de 13.11.2000, p. 144.)
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Ante todo o exposto, reconhece-se a legitimidade
ativa ad causam da parte autora e nega-se provimento
ao primeiro agravo retido.

Segundo agravo retido.

A parte apelante pede seja examinado o agravo
retido de f. 100/106, para que se decrete a nulidade do
processo por cerceamento de defesa.

Transcreve-se a decisdo - proferida em audiéncia -
outrora combatida:

... Em seguida, o Juiz indeferiu o depoimento da testemunha
arrolada pelo réu, Rémulo Garcez Vidigal, em virtude de o
mesmo figurar na procuracdo de f. 49, embora tenha o
mesmo apresentado sua carteira de estagidrio, vencida em
25.08.2002, antes da procuracgdo de f. 49, o que indicaria
que nédo defende os interesses do requerido. No entanto, o
MM. Juiz manteve a decisGo retro j& que, sob o prisma do
direito civil, a testemunha recebeu procuracéo e celebrou
contrato de mandato com o requerido, ainda que irregular
sob o ponto de vista processual civil, o que de qualquer
forma o torna suspeito para depor como testemunha (f. 87).

Em rozées recursais, a parte agravante combate o
indeferimento ex officio do depoimento da testemunha
Rémulo Garcez Vidigal.

A parte recorrente registra que, a partir de
26.08.2002, o Sr. Rémulo Garcez Vidigal teve sua inscri-
¢@o na OAB cancelada, ndo mais atuando como advoga-
do ou estagidrio, restringindo-se a prestar servicos como
caleulista de liquidacdo de sentenca para esta causa.

Entretanto, ndo h& como se conhecer do agravo
retido em andélise por afrontar o disposto no § 3° do art.
523 do diploma instrumental:

Das decisées interlocutérias proferidas em audiéncia de
instrucdo e julgamento caberd agravo na forma retida,
devendo ser interposto oral e imediatamente, bem como
constar do respectivo termo (art. 457), nele expostas sucin-
tamente as razdées do agravante.

No particular, a inobservancia da norma transcrita
ndo demanda maiores esforcos, j@ que as razdes do
recurso (. 100 e segs.) foram protocoladas cinco dias
depois da realizacéo da audiéncia.

Dessa forma, néo se conhece do segundo agravo retido.

Mérito.

Meritoriamente, a parte apelante afirma que o
Magistrado primevo desprezou a prova relativa & posse
ad usucapionem do apelante, pugnando sejam vali-
dadas as fotografias acostadas as f. 10/15 e 46/47.

A parte recorrente infere a confisséo, pela parte ape-
lada, de que nunca fivera posse do imével demandado,
razéo pela qual requer o direito de retencdo e indenizacao
referente a todas as benfeitorias existentes no imével.

A parte apelante sustenta ter a posse mansa e paci-
fica do imével desde 1976, tendo cercado o mesmo com
cerca viva, construido casa residencial, garagem e
depdsito de materiais.

O apelante aduz, ainda, que a certiddo de f. 7
comprova a negligéncia da autora/apelada e requer a
ndo-configuracdo da posse injusta.

Nesse compasso, o recorrente clama pela reforma da
sentenca, para que se compatibilize com as provas dos autos.



Em sentenca, o d. Juiz consignou restarem pre-
senfes a prova do dominio da coisa e o exercicio da
posse injusta pelo réu, frisando inexistir qualquer ele-
mento de prova da usucapido e das benfeitorias.

Na acéo reivindicatéria, deve-se observar o direito
de propriedade do autor, sendo, inclusive, desnecessdria
a comprovacéo da posse atual ou anterior. Ea expressao
do direito de reivindicar, rei vindicatio, ou seja, o poder
de mo-ver acdo para obter bem de quem injusta ou ile-
gitimamente o detenha, em razdo do seu direito de
seqiela. Trata-se, na verdade, de remédio processual
posto & disposi¢éo do titular do dominio do bem contra
aquele que detém apenas a posse.

Assim, a demanda versa sobre o dominio, e ndo
sobre a posse do imével. Entdo, nesses casos, quando o
cerne da lide é a propriedade do imével, deve-se reco-
nhecer o direito daquele que apresentar o melhor titulo
de propriedade.

Conforme elucidado, hao de restar configurados
os seguintes requisitos para a sua propositura: a) prova
do dominio da coisa; b) prova de que o réu a possua ou
a detenha injustamente.

Como & ensinava o Conselheiro Lafayette Pereira:

A acéo real que compete ao senhor da coisa para retomad-
la do poder de terceiro que injustamente a detém. (...). O
reivindicante é obrigado a provar os dois fatos seguintes: 1°
Que lhe pertence o dominio da coisa; 2° Que o réu a retém
em seu poder. (...). Compete a reivindicacdo contra todo
aquele que injustamente retém a coisa e ndo quer restitui-la
ao proprietdrio; quer seja mero detentor, quer possuidor de
boa ou mé&-fé. (In Direito das coisas. Adaptagdo ao Cédigo
Civil por José Bonifacio de Andrada e Silva. Rio de Janeiro:
Freitas Bastos, 1956. § 82, p. 204/206.)

Conclui no mesmo sentido Orlando Gomes:

A agéo reivindicatéria é dirigida contra o detentor da coisa
ou seu possuidor, de boa ou de ma-fé. Numa palavra, con-
tra quem quer que injustamente a possua. (...).

A defesa do réu na agéo reivindicatéria hé de se constituir,
fundamentalmente, na comprovacgéo de que o bem reivindi-
cado |he pertence, demonstrando, assim, que a pretensdo
do reivindicante é infundada. (In Direitos reais. Rio de
Janeiro: Forense, 1989. § 233, p. 364.)

In hipothesi, a parte autora é legitima proprietéria
do imével reivindicado, conforme se demonstrou exaus-
tivamente da andlise do primeiro agravo refido.

O segundo elemento necessdrio é o tipo de posse
exercida pelo réu.

O art. 1.228 do Cédigo (art. 524 do Cédigo Civil
anterior) fala em posse injusta. E o art. 1.200 do Cédigo
(art. 489 do Cédigo Civil revogado) estabelece que a posse
é injusta quando for violenta, clandestina ou precéria.

Assim, o requisito para a acéo é a posse injusta do
réu, no sentido de falta de amparo ou de um fitulo juridico.

Ademais, nenhuma posse pode ser considerada
justa, se se situa em antagonismo com o exercicio do di-
reito de propriedade; e, sendo a autora portadora de
titulo devidamente formalizado e matriculado, possivel se
torna deferir-lhe a reivindicacéo.

Informa-se que a parte apelante ndo logrou éxito

em comprovar suas afirmacées, ndo havendo provas da
usucapido, bem como da existéncia de benfeitorias.
Cumpre esclarecer que, apresentando fato
supostamente extintivo do direito da autora, o énus da
prova é atribuido ao apelante, que o alegou.
F o que dispée o art. 333, II, do CPC:

Art. 333. O 6nus da prova incumbe:

()

Il - ao réu, quanto & existéncia de fato impeditivo, modifica-
tivo ou extintivo do direito do autor.

O apelante ndo se desincumbiu de tal énus, e ne-
nhuma outra prova, quer indireta, quer testemunhal, ele
produziu para a comprovacéo do alegado.

Nesse caso, a conseqiéncia processual é a inad-
missdo de sua alegacdo.

Cada parte, portanto, tem o 6nus de provar os
pressupostos faticos do direito que pretenda seja aplica-
do pelo juiz na solucgdo do litigio.

Quando o réu contesta apenas negando o fato em
gue se baseia a pretensdo do autor, todo o énus pro-
batério recai sobre este. Mesmo sem nenhuma iniciativa
da prova, o réu ganhard a causa, se o autor ndo de-
monstrar a veracidade do fato constitutivo do seu pre-
tenso direito. Actore non probante absolvitur reus.

Néo comprovando o apelante ter a propriedade ou
ao menos a posse justa do imével objeto da lide, ou seja,
ante a inexisténcia de qualquer indicio que possa confir-
mar as alegacées do recorrente, e sendo estes fatos os
Unicos que poderiam impedir, modificar ou extinguir o
direito do recorrido, é de se reconhecer que o imével
deve ser restituido ao legitimo proprietdrio.

Constatada, portanto, a presenca dos requisitos
indispensdveis para amparar a acdo reivindicatéria, quais
sejom: a titularidade do dominio pela requerente e o fato
de inexistir justo titulo em favor do réu, tem-se pelo acerto
da sentenca hostilizada quando decidiu nesse sentido.

Contudo, o dispositivo sentencial merece reparo
quanto aos énus de sucumbéncia.

Uma vez que o réu/apelante litiga sob o pdlio da
justica gratuita e foi a parte vencida na lide, hé que se
suspender o pagamento dos 6nus de sucumbéncia que
deveriam ser arcados por ele.

Dessa maneira, na sentenca hostilizada deve o réu
ser condenado a arcar com as custas processuais e ho-
norérios de advogado, arbitrados em 15% sobre o valor
da causa, suspenso o pagamento, consoante art. 12 da
Lei n® 1.060/50.

Nesse diapasdo, nega-se provimento ao recurso &
apelacéo.

Custas recursais, pela parte apelante, suspenso o
pagamento por encontrar-se litigando sob o pdlio da
justica gratuita.

Para os fins do art. 506, lll, do CPC, a sintese do
presente julgado é:

1. conheceu-se do primeiro agravo retido e a ele foi
negado provimento;

2. ndo se conheceu do segundo agravo retido, em
razdo da intempestividade;
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3. negou-se provimento & apelacdo, mantida a sen-
fenca em seus exatos termos;

4. condenou-se a parte apelante ao pagamento das
custas recursais, suspensa a exigibilidade em razéo da
assisténcia judicidria.

O Sr. Des. Generoso Filho - De acordo.

O Sr. Des. Osmando Almeida - De acordo.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO PRIMEIRO
AGRAVO RETIDO E NAO CONHECERAM DO SEGUN-
DO. NEGARAM PROVIMENTO A APELACAO.
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